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ENTREVISTA COM EDUARDO GRAÇA 
 

A revista “Economia Social – Leituras & Debates” resulta de uma iniciativa da Cooperativa 

António Sérgio para a Economia Social (CASES). De que forma irá acrescentar valor ou 

como se irá diferenciar das restantes publicações académicas ou informativas que já existem 

a nível editorial, viradas para o setor? 

A revista digital ES pretende ser um contributo para alargar, e aprofundar, o debate acerca dos 

grandes temas da Economia Social através da participação dos seus protagonistas. 

A criação desta revista é um projeto que se destina a reforçar o prosseguimento de dois dos 

objetivos estatutários da CASES: “Promover o desenvolvimento de ações de divulgação do setor 

da Economia Social, reforçando a sua visibilidade” e “promover e apoiar a realização de estudos 

e investigação sobre o setor da Economia Social.” 

A CASES desempenha um papel de charneira entre o poder público e as entidades da Economia 

Social, competindo-lhe reforçar a divulgação do setor da Economia Social alargando e 

densificando o debate em torno dos grandes temas contemporâneos, em particular, daqueles que 

diferenciam o setor da economia social, dos setores público e privado (lucrativo).  

Não se trata nem de uma publicação académica, nem de uma newsletter, mas de um instrumento 

de comunicação que se destina a acolher, densificar e projetar o debate, criando um espaço para 

a divulgação de estudos, publicação de notas de leitura, promoção do acesso às estatísticas do 

setor, assim como a uma cada vez mais vasta bibliografia nacional e internacional. 

Após esta primeira fase de lançamento da revista, que se prevê consista na publicação de quatro 

números, de maio de 2018 a janeiro de 2019, se fará o teste real das suas virtualidades face aos 

desafios do setor da Economia Social do presente e do futuro. Tudo o que se cria é suscetível de 

mudança e esta revista não será exceção. 

 

«Não se trata nem de uma publicação académica, nem de uma newsletter, 

mas de um instrumento de comunicação que se destina acolher, densificar e 

projetar o debate» 
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A Economia Social está a crescer e a ganhar cada vez mais peso. Apesar do relevo e 

importância que todos reconhecem ao setor é necessário dar mais voz e eco aos 

interlocutores, agentes e organizações da Economia Social? 

É reconhecido por todos os que estão empenhados nas tarefas da Economia Social, no seio das 

entidades que lhe dão corpo e pelos que se dedicam ao seu estudo, que a importância real da 

economia social na sociedade portuguesa não tem correspondência no seu reconhecimento 

público. 

A Economia Social ou, conforme a designação constitucional, o “setor cooperativo e social”, é 

sistematicamente subalternizado face aos setores público e privado (lucrativo). Esta é uma questão 

com raízes históricas, ideológicas e políticas que esta revista poderá ajudar a aprofundar e 

esclarecer de forma aberta e sistemática. 

Mas sabemos, através das contas satélites da Economia Social já realizadas, e outros estudos, que 

este setor desempenha um papel crucial para a coesão social e territorial, presente e atuante em 

proximidade com as comunidades, produzindo bens e serviços transacionáveis, prestando 

serviços sociais nas mais diversas áreas, contratualizados com o Estado, preenchendo as falhas de 

mercado, sendo responsável por 2,8% do VAB nacional e 6% do emprego remunerado a tempo 

completo (com dados de 2013). 

Todas as evidências empíricas, e estudos parcelares, apontam para que a relevância do setor da 

Economia Social tenha crescido na nossa sociedade, situando-o no topo dos setores de atividade 

nacional com maior peso e mais forte capacidade na criação de emprego, assim se mantenham, 

como nos últimos anos, a estabilidade e a previsibilidade das políticas públicas que sucessivos 

governos têm mantido. 

 

 

 

 

«Este setor desempenha um papel crucial para a coesão social e territorial, 

presente e atuante em proximidade com as comunidades, produzindo bens e 

serviços transacionáveis, prestando serviços sociais e preenchendo as falhas 

de mercado» 
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Tem acompanhado, ao longo destes anos, ao crescimento e à tão reconhecida resiliência do 

setor. O que destacaria ou o que mais releva nesse percurso da Economia Social? 

O meu contacto direto com a realidade da Economia Social ocorreu no início de 2009, quando 

assumi a presidência do INSCOOP. Já estava em marcha o projeto de criação da CASES que 

sucedeu ao INSCOOP, assegurando, a partir do meio do ano de 2010, as suas atribuições e 

competências, alargando-as ao setor da Economia Social. Embora esta reforma institucional seja 

de fácil entendimento vale sempre a pena sublinhar que, a partir da criação da CASES, foi aberto 

um espaço de encontro e diálogo entre o Estado e as entidades da Economia Social e, ao mesmo 

tempo, entre as próprias entidades. Acresce que este percurso foi inteiramente realizado em 

coincidência com um período de crise económica social e financeira que permitiu testar a 

importância económico-social e a resiliência organizacional deste setor. Os dados das Contas 

Satélite da Economia Social (CSES), instrumento estatístico oficial que integra o aparelho 

estatístico nacional e europeu, através do INE e do EUROSTAT, nas suas edições de 2010 e 2013 

comprovam, de forma concludente, esta realidade.  

O número de entidades da Economia Social cresceu em Portugal de cerca de 55 000 para mais de 

61 000 unidades, o contributo para a criação da riqueza nacional manteve-se em torno dos 

2,8/2,9% do VAB nacional (em período de recessão) e o contributo para o emprego cresceu 

naquele período de 5,5% para 6%, considerando o emprego a tempo completo. Acresce que, neste 

período, com a criação da CSES (CASES/INE), permitimo-nos falar de números certificados e 

não a partir de estudos empíricos e/ou parciais ou de meras impressões subjetivas. É um facto 

indesmentível a resiliência do setor da Economia Social face a situações adversas, de natureza 

interna e externa, tendo vindo a crescer a perceção entre as entidades da economia social e seus 

dirigentes a necessidade de, sem alijar o papel crucial do voluntariado, profissionalizar a gestão, 

assegurar a transparência e rentabilizar os recursos. 

 

«A partir da criação da CASES, foi aberto um espaço de encontro e diálogo 

entre o Estado e as entidades da Economia Social e, ao mesmo tempo, entre 

as próprias entidades» 
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Em 2017, foi formalizada a assinatura de uma carta de compromisso para a criação da 

Confederação da Economia Social Portuguesa. Foi um marco para a solidez e união do 

setor? 

A partir de finais de 2016 começou a desenhar-se o princípio de um compromisso para a criação 

de uma Confederação que congregasse a maioria das entidades da Economia Social portuguesa. 

No decurso de 2017, com a realização do Congresso Nacional, organizado a partir de uma decisão 

do CNES, foi assumida a ideia da importância estratégica da criação dessa Confederação. As 

entidades confederais que integram o CNES, em número de oito, assim como personalidades de 

mérito e com experiência, pela via do debate, uniram-se em torno dos princípios e interesses 

comuns, sem tentar apagar as diferenças, viabilizando a criação da Confederação. Foi um caminho 

difícil, e exigente, para todos os intervenientes na justa medida em que, nos tempos modernos, a 

tradição do setor não valorizava a confluência ao contrário, por exemplo, de Espanha, que dispõe 

de uma Confederação (CEPES) faz mais de vinte anos.  

O que pode acrescentar à Economia Social a existência de uma Confederação? Além de subir um 

patamar no desenvolvimento das ações necessárias à promoção e defesa da Economia Social e 

das entidades que a integram, o que acrescenta de mais relevante é a capacidade para se assumir 

como interlocutor do Estado e participar, como parceiro social, na concertação, na definição das 

políticas públicas e das orientações estratégicas destinadas à Economia Social. Mais uma vez um 

objetivo ousado e que, para alguns, poderá ser considerado inatingível. Direi que se enganam os 

timoratos e o tempo se encarregará de mostrar que é viável e realista ao setor alcançar o lugar que 

merece, e a Constituição lhe confere, ao mais alto nível na concertação social. Alguns perguntam 

como se compagina a existência da Confederação com a CASES? Deve, desde logo, esclarecer-

se que a Confederação é uma entidade do movimento associativo e a CASES uma entidade que 

assume, em áreas específicas, funções de autoridade de Estado. A CASES dispõe de atribuições, 

que lhe foram delegadas pelo Estado, na sua configuração atual, nas áreas do cooperativismo, do 

voluntariado, da estatística e da base de dados. Entre a Confederação e a CASES a distância 

institucional terá que ser preservada na justa medida da sua natureza distinta, salvaguardando um 

«A Economia Social é uma realidade pouco conhecida da opinião pública, 

assim como de muitos operadores públicos e privados que desempenham 

papéis relevantes na nossa sociedade» 
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campo de colaboração no que concerne, em particular, à promoção dos princípios, valores, 

conhecimento e reconhecimento do setor.  

 

2018 promete ser um ano agitado para o setor ou navegará em águas calmas? 

A Economia Social é uma realidade pouco conhecida da opinião pública, assim como de muitos 

operadores públicos e privados que desempenham papéis relevantes na nossa sociedade. Sabemos 

disso de experiência feita. A maior parte das entidades que integram o setor da Economia Social 

são conhecidas, e reconhecidas, no âmbito local, comunitário e familiar, mas alvo, ao mesmo 

tempo, de um razoável preconceito quando emergem, através da sua ação, para o plano público 

nacional. Não se trata de assacar culpas seja a quem for, mas simplesmente de analisar uma 

realidade. Cooperativas, Mutualidades, Fundações, Associações, Misericórdias, IPSS s, Baldios, 

ONG s, Casas do Povo, (…) são Economia Social e na sua maioria desenvolvem atividades de 

proximidade, junto das comunidades, produzindo bens e serviços transacionáveis e prestando 

serviços sociais destinados a assegurar o bem-estar dos cidadãos; cobrem falhas de mercado, em 

cooperação com o Estado, asseguram âncoras de desenvolvimento em territórios ameaçados de 

desertificação, geram dinâmicas de inovação face à necessidade de forjar novas respostas a 

problemas sociais novos. Sejam calmas ou agitadas as águas de que fala a pergunta, uma coisa é 

certa: as entidades da Economia Social, herdeiras de uma longa tradição, fundada no 

associativismo livre e na ação social da igreja católica, serão sempre um pilar insubstituível, e 

cada vez mais relevante, do Estado Social. 
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IMPORTÂNCIA DAS IPSS NA ECONOMIA 
Lino Maia 

 

 

 

Há "cultura muito nossa" em que cada português se sente "guarda do seu irmão" e em que muitos 

não rejeitam "fazer o que está ao seu alcance na construção coletiva" de um melhor devir para 

cada e para todos.  

E quando se diz "cultura muito nossa" é porque, entre nós, a ação social direta desenvolvida 

pelas pessoas de cada localidade e da generalidade das localidades, que se organizam, se 

potencializam e se movimentam em favor das suas pessoas com deficiência, das suas crianças, 

dos seus jovens e dos seus idosos – e muito especialmente em favor dos que mais precisam – é 

muito anterior ao despertar do Estado para as suas responsabilidades sociais. Há capilaridade, 

caridade, cidadania, cooperação, gratuitidade, opção preferencial pelos mais carenciados, 

proximidade, solidariedade, subsidiariedade e voluntariado.  

É uma cultura que se encontrava já ao séc. XIII. Nessa altura, foram constituídas 

associações mutualistas que ainda hoje inspiram as associações de socorros mútuos “fúnebres 

familiares”. Foram mais tarde criadas as Irmandades da Misericórdia para assegurar a assistência 

aos pobres e indigentes, muitas das quais ainda se mantêm em atividade. Já no século XX, 

instituições (normalmente ligadas à Igreja Católica) iniciaram o atendimento das crianças em 

creches e jardins de infância, bem como em atividades de tempos livres, serviço pioneiro e, até 

há pouco, assegurado praticamente em exclusivo por essas instituições. Assim também com as 

instituições de apoio a idosos e a cidadãos com deficiência.  

É uma cultura multissecular que marca uma prática de competência e ciência que não têm 

concorrentes. Uma prática assegurada por uma rede de entidades e instituições de natureza 

particular, fora do perímetro do Estado ou de outras entidades públicas e concretizada pela 

entidade mais próxima, numa escala territorial, e pelos corpos intermédios, antes da esfera 

pública, no que respeita à natureza das organizações.  

São organizações de uma comunidade que se envolve e não se desmobiliza e que, nos 

momentos de crise, se comporta de uma forma expansionista e em contraciclo, se comparada com 

os outros sectores tradicionais da economia e com outras sociedades.  
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São economia das pessoas e para as pessoas, com abordagem mais humanista, mais 

próxima e mais benéfica para os cidadãos, sobretudo, para os que vivem em situações de maior 

fragilidade social. 

São associações (3.121), cooperativas (50), fundações (239) ou mutualidades (99) de 

solidariedade social, centros sociais paroquiais (1.028), institutos de organização religiosa (226), 

misericórdias (370) e federações, uniões  ou confederações  (35), num conjunto global de 5.019, 

com respostas para acolhimento institucional para crianças e jovens em perigo, de alojamento 

social de emergência, cantinas sociais, casas abrigo, centros (de acolhimento, de convívio, de dia 

e de noite para pessoas idosas, de apoio à vida e a toxicodependentes, de apoio familiar e 

aconselhamento parental, comunitários e protocolares, de atividades ocupacionais e de tempos 

livres), creches, cuidados continuados integrados, jardins de infância, lares (de infância, juventude 

ou pessoas idosas), serviços de apoio domiciliário. São Instituições Particulares de Solidariedade 

Social (IPSS) que, no seu conjunto podem constituir o Sector Social Solidário. 

O Sector Social Solidário não só foi crescendo exponencialmente em número de 

Instituições constituídas, particularmente a partir de 19 de dezembro de 1996, dia em que foi 

assinado o Pacto de Cooperação para a Solidariedade Social e dia, a partir do qual e até agora, as 

respostas sociais quase triplicaram,  como, pela sua distribuição por todo o território e junto das 

comunidades em que estão inseridas, passou a assumir uma importância social e económica de 

elevado relevo, apoiando hoje,  diária e diretamente, cerca de 700 mil pessoas em Portugal e 

assegurando cerca de 200 mil postos de trabalho.  

É um Sector que está protegido pelo art.º 63.º, n.º 5 da Constituição da República 

Portuguesa que reconhece a existência das IPSS, enquadrando-as então no âmbito do Sistema de 

Segurança Social e estabelecendo o direito a serem apoiadas pelo Estado para o desenvolvimento 

das suas atividades. A lei concretizou esta obrigação em contratos celebrados entre os Serviços 

Públicos de Segurança Social e as IPSS – Acordos de Cooperação. 

A quantificação da importância económica destas IPSS é apenas possível de forma 

aproximada, dadas as lacunas que ainda persistem em matéria de recolha e sistematização da 

informação estatística sobre este sector de atividade económica. Da informação estatística 

disponível, aquela que melhor se aproxima do universo de atuação das IPSS é a informação 

apurada pela Conta Satélite da Economia Social (CSES) 2013, que resultou de um estudo 

elaborado no âmbito do protocolo de cooperação entre o Instituto Nacional de Estatística, I.P. 

(INE) e a Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, CIPRL (CASES). A Conta Satélite 
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da Economia Social abrange a totalidade das organizações que atuam no domínio da designada 

Economia Social, agrupadas em cinco grupos, designadamente Cooperativas, Mutualidades, 

Misericórdias, Fundações e Associações e outras organizações da economia social.  

Segundo dados da Conta Satélite, em 2013, a Economia Social representou 2,8% do Valor 

Acrescentado Bruto (VAB) nacional e 6% do emprego total remunerado, sendo responsável pelo 

pagamento de 5,2% do total das remunerações. Em 2013, o ano em que se terá atingido o “pico” 

da crise económica e financeira, o sector da Economia Social revelou um comportamento 

económico francamente positivo quando comparado com o da economia nacional, em contraciclo, 

registando 61 268 entidades (em 2013) contra 55 383 (2010), um crescimento de 10,6% neste 

período. Ou seja, a economia social, registou um aumento substancial em número de entidades, 

assim como do seu peso no emprego total e no emprego remunerado na economia nacional, além 

de um aumento da remuneração média por trabalhador face à média nacional, em comparação 

com os resultados apurados na Conta Satélite da Economia Social com dados de 2010. O 

contributo da economia social para a criação de riqueza (VAB) nacional manteve-se estável o que 

significa, atendendo à redução do VAB nacional, que registou neste período, em termos relativos, 

um ligeiro acréscimo. Também se verifica que, em 2013, a Economia Social esteve presente 

transversalmente em todas as atividades económicas. As mais de 61 mil entidades registadas em 

2013 na Economia Social estão presentes em todas as regiões NUTS III de Portugal, mas, constata 

a CASES, que se localizam com maior intensidade na Área Metropolitana de Lisboa (23%) e na 

Área Metropolitana do Porto (11,7%). Destas 61 mil entidades, 5584 (9,1%) são IPSS. 

Da análise comparativa do VAB e emprego do setor da Economia Social com alguns ramos 

de atividade da economia nacional, é possível apreender melhor a sua importância. Verificou-se 

que o VAB da Economia Social registou um valor superior a atividades como eletricidade, gás, 

vapor e ar frio, agricultura, silvicultura e pesca e ainda agroindústria e telecomunicações. 

Já o emprego remunerado na Economia Social, ao atingir 6% do emprego total, revelou 

uma capacidade empregadora superior a ramos de atividade tradicionalmente caracterizados pela 

utilização intensiva de trabalho, como as “Atividades Financeiras e de Seguros” e as 

“Telecomunicações”.  

Destacando destes dados, a informação relativa às Instituições Particulares de 

Solidariedade Social, e que evidencia o seu papel e preponderância no desempenho global da 

Economia Social, verifica-se que as mais de 5500 Instituições (9,1%) do total representaram 43% 

do VAB, 44,1% das remunerações e 60,4% do emprego remunerado. 



SINOPSE 
DO SETOR
fundacional
Português

O presente documento procura retratar o perfil, carac-
terísticas e dimensões do setor fundacional português. A 
análise, efetuada pela Informa D&B por iniciativa do CPF 
no quadro do seu Programa de Capacitação, teve por base 
a recolha de informação existente em fontes públicas e 
disponibilizada pelas próprias fundações ao longo de abril 
e maio 2017.

Lisboa, novembro 2017
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Tipo de Fundação (qualificação legal)

Fundação 
Privada

Fundação Pública 
de Direito Privado

Total

529

114
50 24

579

138
Fundações

Associados CPF

Atividade principal

Localização da sede (região NUTS II)

Fundações

Associados CPF

Norte

124

Centro Área 
Metropolitana 

de Lisboa

Alentejo Algarve Região Aut. 
Açores

Região Aut. 
Madeira

34

130

20

232

71
50

7 13
1

14 2
16

3

Antiguidade

Maduras 
(20+ anos)
62%

Jovens
(1–5 anos)

5%

Adultas
(6–19 anos)

32%

Recente
(<1 ano)
1%

Setor fundacional Associados CPF

Maduras 
(20+ anos)
64%

Adultas
(6–19 anos)

32%

Jovens
(1–5 anos)

4%

Caracterização do setor fundacional

Desenvolvimento Comunitário, 
Solidariedade e Inclusão Social

Educação, Investigação 
e Cidadania

Arte, Cultura e Preservação 
do Património

Associados CPFSetor fundacional

Ensino e Educação
9% 

Ciência
2%

Saúde
2%

Cidadania e Direitos 
Fundamentais
1%64%

22%
14%

	 Religião
1%

Inovação e desenvol. 
económico

1%

Qualidade de Vida
1%

Desporto
2%

Ambiente
2%

Desenvolv. local 
e regional

4%

Solidariedade Social
53%

Cultura
18%

Arte
2% Defesa do

Património
2%

52%

33%

15%

Ensino e Educação
7% 

Ciência
4%

Saúde
3%

Cidadania e Direitos 
Fundamentais
1%

Cultura
27%

Arte
5%

Defesa do
Património
1%Religião

0%

Inovação e desenvolv. 
económico

2%

Qualidade de Vida
1%

Desporto
1%

Ambiente
1%

Desenvolv. local 
e regional

4%

Solidariedade Social
43%

Universo: Fundações civis ativas em Portugal a 30-06-2017. Não inclui fundações canónicas (73 fundações reconhecidas não sobre a lei civil).

Número de Fundações e número de Associados do Centro Português de Fundações (CPF).

Número de Fundações e número de Associados do Centro Português de Fundações (CPF).

Número de Fundações e número de Associados do Centro Português de Fundações (CPF).

Número de Fundações e número de Associados do Centro Português de Fundações (CPF).

Fundação Pública 
de Direito Público

0 0
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Fundações Associados CPF

(%) Nº (%) Nº

Com Estatuto de Utilidade Pública 59% 340 92% 98

    Por via do Estatuto IPSS 76% 257 51% 50

    Por via dos Estatutos IPSS e ONGD 1% 4 1% 1

    Por via do Estatuto ONGD 4% 13 6% 6

    Mera Utilidade Pública 19% 66 41% 40

Sem Estatuto de Utilidade Pública 41% 239 8% 8

Total 579 106

59+76+1+4+19+41

92+51+1+6+41+8

Dimensão do Património
Fundações Associados CPF

nº PATRIMÓNIO total nº PATRIMÓNIO total

Até 1M€ 41 16 802 583 € 13 5 409 427 €

1M€ - 10M€ 95 360 696 949 € 44 198 567 980 €

10M€ - 50M€ 26 533 569 952 € 21 404 710 719 €

Mais de 50M€ 13 6 020 496 900 € 12 5 874 535 404 €

Não disponível 404 48

Total 579 6 931 566 383 € 138 6 483 223 531 €

9+32+15+9+35

0+3+6+91+0

30+5+8+87+0

7+16+4+2+70

Investimento realizado em benefício da sociedade

Tipo de utilidade pública

Número de Fundações e número de Associados do Centro Português de Fundações (CPF).

Estatuto de utilidade pública

Dimensão do património

Retorno à sociedade

Universo: Fundações ativas em Portugal a 30-06-2017 (579 fundações).

Universo: Fundações em Portugal com informação financeira disponível de 2 anos fiscais (2014, 2015 ou 2016) na base de dados Informa D&B (175 fundações).

Número de Fundações e de Associados do Centro Português de Fundações (CPF) e valor do património (total do ativo líquido).

Universo: Fundações em Portugal com informação financeira disponível de 2 anos fiscais (2014, 2015 ou 2016) na base de dados Informa D&B (175 fundações).

Número de Fundações e de Associados do Centro Português de Fundações (CPF) e valor do investimento.
Investimento = ativos fixos tangíveis (inclui reavaliações) + propriedade de investimento + ativos biológicos (ativo corrente e ativo não corrente) + inventários.

Total do investimento
Fundações Associados CPF

nº aumento nº redução nº aumento nº redução

< 1M€ 56 4 355 703 € 98 -8 455 129 € 26 3 375 365 € 49 -4 697 769 €

≥ 1M€ e <10M€ 8 36 546 284 € 10 -44 731 292 € 6 30 267 147 € 6 -17 390 856 €

≥ 10M€ e < 50M€ 2 39 393 792 € 1 -10 990 770 € 2 39 393 792 € 1 -10 990 770 €

Total 66 80 295 779 € 109 -64 177 191 € 34 73 036 304 € 56 -33 079 394 €

Não disponível 404 48

Despesa realizada em benefício da sociedade

Total da despesa
Fundações Associados CPF

nº Despesa nº Despesa

Até 1M€ 105 41 160 732 € 44 19 544 529 €
1M€ - 10M€ 61 189 976 883 € 37 133 089 754 €
10M€ - 50M€ 7 179 214 924 € 7 179 214 924 €
Mais de 50M€ 2 262 350 565 € 2 262 350 565 €
Não disponível 404 48
Total 579 672 703 104 € 138 594 199 772 €

32+27+5+1+35

3+22+30+44+0

6+28+27+39+0

18+11+1+0+70

Número de Fundações e de Associados do Centro Português de Fundações (CPF) e valor da despesa.
Despesa = fornecimentos e serviços externos + gastos com pessoal + custo das matérias vendidas e matérias consumidas + outros gastos e perdas + juros e gastos similares suportados.



 www.informadb.pt
 informadb@informadb.pt
 213 500 300

Fonte: Dados Informa D&B.

A Informa D&B lidera, em Portugal e Espanha, a oferta de informação e conhecimento sobre o tecido empresarial. Há 110 anos que estamos em Portugal, acompanhando a evolução 
do país e a forma de fazer negócios, desenvolvendo ferramentas e análises inovadoras e tecnologicamente avançadas, de modo a oferecer informação relevante e de confiança para 
fundamentar decisões de negócios nas empresas. 

A informação produzida pela Informa D&B é utilizada em Portugal por 95% das entidades bancárias, 45% das grandes empresas e 21% das PME, servindo mais de 450 mil utiliza-
dores, que consultam anualmente mais de três milhões de relatórios sobre empresas através das marcas INFORMA e EINFORMA. A Informa D&B está integrada na D&B Worldwide 
Network, a maior rede de informação mundial sobre empresas e outras organizações.

Fundações

Associados CPF

Impacto Rúbrica
Desenvolvimento Comu-
nitário, Solidariedade  

e Inclusão Social 

Arte, Cultura 
e Preservação do  

Património

Educação, Investigação 
e Cidadania

Total % Total Nacional

Dimensão
Nº Entidades 71 46 21 138 24%

Património 3 778 555 988 € 1 456 396 856 € 1 255 942 404 € 6 490 895 247 € 94%

Retorno

Investimento 29 387 987 € 34 631 548 € 9 016 769 € 73 036 304 € 91%

Despesa 166 693 993 € 205 125 410 € 222 380 368 € 594 199 772 € 88%

Emprego 3761 3009 2206 8976 52%

24+94+0+91+88+52
Emprego

Fundações

Associados CPF

Até 9 
empregados

289

66
110

26
69

30 11 8 8

100

10–49 
empregados

50–249 
empregados

Mais de 249 
empregados

Não 
disponível

Desenvolvimento 
Comunitário, Solidariedade 

e Inclusão Social

Arte, Cultura e Preservação 
do Património

Educação, Investigação  
e Cidadania

Total

Até 9 empregados 164 76 49 289

Entre 10 e 49 empregados 78 24 8 110

Entre 50 e 249 empregados 54 8 7 69

Mais de 249 empregados 4 4 3 11

Total de fundações(1) 300 112 67 479

Total de Emprego 8839 4187 4247 17273

Nº médio de empregados 29 37 63 36

(1) Fundações para as quais existe informação de empregados disponível.

Setor Fundacional E Relevância Do Centro Português De Fundações (Cpf)

Número de Fundações e de Associados do Centro Português de Fundações (CPF) e total de empregados.

Impacto Rúbrica
Desenvolvimento Comu-
nitário, Solidariedade  

e Inclusão Social 

Arte, Cultura 
e Preservação do  

Património

Educação, Investigação 
e Cidadania

Total

Dimensão
Nº Entidades 370 129 80 579
Património 1 585 234 104 € 4 033 541 702 € 1 312 790 578 € 6 931 566 383 €

Retorno

Investimento 35 196 995 € 34 802 788 € 10 295 995 € 80 295 779 €

Despesa 217 044 928 € 223 857 258 € 231 800 919 € 672 703 104 €

Emprego 8839 4187 4247 17273

 www.cpf.org.pt
 cpf@cpf.org.pt
 213 538 280
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TESTEMUNHO 
Celmira Macedo 

 

 

 

Comecei a trabalhar na área da deficiência em 2000. Recordo que pouco ou nada sabia sobre o 

tema, pelo que senti necessidade de desenvolver competências técnicas e científicas, o que me 

levou ao Doutoramento em Educação Especial na enigmática cidade de Salamanca. 

A tese sobre as necessidades destas famílias, permitiu-me conhecer as fragilidades das redes de 

apoio formal no interior norte, onde praticamente faltava tudo. Desde serviços de apoio aos 

cuidadores informais, até aos serviços de reabilitação, lazer ou emprego para as pessoas com 

deficiência.  

O panorama era-me de mal modo inquietante que deixei a tese, que só viria a concluir em 

2013 e fui para o terreno à procura de soluções. Dizem-me agora que era a minha veia de 

empreendedora social.  Para mim era apenas a incapacidade de olhar para o lado e esquecer o que 

vira e ouvira de centenas de pessoas que comigo partilharam a sua dor e angústia. 

Como forma de as tentar ajudar, iniciei uma formação sobre parentalidade positiva na 

deficiência - “Escola de Pais.nee” (transformada entretanto em livro). Pretendia apoiar, capacitar 

e empoderar estes cuidadores informais, através da educação emocional.  

Em 2009, com alguns desses pais fundei a Associação Leque (www.leque.pt). A semente 

estava lançada para um projeto com soluções inovadoras no Terceiro Sector: 

Dinamizamos Oficinas de Inclusão na Comunidade, para integrar de pessoas com 

deficiência no mercado de trabalho; um Centro de Férias de Turismo Rural, possibilitando aos 

filhos férias terapêuticas e aos pais a possibilidade de terem o descanso necessário ao seu bem-

estar físico e emocional; O projeto “Aproximar avós (em situação de isolamento) dos netos 

emigrados através das novas tecnologias”; ou o Projeto EKUI (www.ekui.pt), metodologia de 

alfabetização e reabilitação inclusiva, que conjuga o braille, a língua gestual portuguesa com o 

alfabeto fonético. 

Olhando em retrospetiva, percebo que na altura o desafio enquanto líder, se assim me podia 

intitular, era criar seguidores que acreditassem num movimento inovador e empreendedor para a 

economia social. O desafio que agora de se impõe é criar novos líderes. Pessoas que comunguem 

da mesma filosofia e do mesmo sonho que há muito tempo comanda a minha vida: viver num 
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mundo sem barreiras, em que cada ação gera uma mudança que se quer perpetuada no tempo. E 

assim, de ação em ação se vai mudando o paradigma que coloca as pessoas com deficiência no 

patamar onde nunca deviam ter saído: a de cidadãos com oportunidades iguais de exercerem os 

seus direitos e deveres na sociedade.  

Apesar de todas as contrariedades que a vida me foi colocando e com a consciência da sua 

finitude, é nisso em que acredito e é por isso que continuarei a lutar, pelo menos, enquanto houver 

estrada para andar. 
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OS ‘DOIS SÉRGIOS’ 
João Salazar Leite 

 

 

“Em todos nós há, sem dúvida alguma, a face luminosa e a noturna” 

(retirado de Natália Correia 

 – Entre a Raiz e a Utopia, do artigo ‘As Contradições Sergianas’) 

 

 

 

 

 

Quem conheceu António Sérgio é unânime quanto à existência na sua pessoa de “dois Sérgios”. 

O racional e o emotivo. O aristocrata e o republicano. O pensador e o executante. O socialista e o 

suprapartidário. O entusiasta e o depressivo. Luz e sombra. Certeza e dúvida. Esperança e 

desilusão. Mas não seremos quase todos assim? Não é essa a normalidade humana? 

O sobressalto constante; o viver entre a esperança em novos tempos e a constante opressão 

de um regime que se quis curto mas foi durando; a porta aberta à Vida na terra de adoção (nasceu 

no Ultramar) e a necessidade do exílio; a energia criativa e a recusa das autoridades para que 

tivesse emprego público; a vontade de ensinar e a impossibilidade de o fazer. Todos são fatores 

que estão sempre presentes em quem tenta justificar o percurso de Sérgio e responder a ‘quebras’ 

ou ‘mudanças’ de direção na sua produção e magistério. 

Um homem que manteve polémicas acesas com contemporâneos seus, mas que ao mesmo 

tempo conseguia entusiasmar a juventude com os seus ideais e visão; um homem que se refugiava 

na superioridade da doutrina longamente refletida, mas ao mesmo tempo era convidado para a 

mesa de honra nas reuniões daqueles que na prática estavam dispostos a executá-la; alguém que 

foi socialista de corpo e alma, mas que o partido político que se comprometeu a defender esse 

socialismo nunca quis aceitar plenamente entre os seus militantes. O intelectual das tertúlias, 

abertas as portas do seu domicílio, e o conspirador no meio das cebolas no sótão da cooperativa 

de consumo do Vale de Alcântara. Tudo isto esteve presente neste Português de maiúscula, que 

nos continua a acompanhar, irá fazer dentro de poucos meses cinco décadas desde o seu 

falecimento. 
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Sérgio, pelo que dele vou aprendendo sempre que sou chamado a estudá-lo, foi sempre um 

notável processador da informação que lhe ia chegando de cá e do estrangeiro. Mais do que isso, 

digeria-a e conseguia depois reconstruí-la em prol do povo que sempre escolheu como destinatário 

final da mesma. A mudança de regime viria de uma população ensinada, de um povo a quem seria 

fornecido um caminho de esperança, uma sociedade renovada pela solidariedade e em liberdade. 

O horizonte desanuviado em que todos se empenhariam, os amanhãs cantantes. 

A exemplo dos Pioneiros de Rochdale, agora que me centrarei mais no cooperativismo, 

que colheram ideias desta ou daquela pré cooperativa  e com elas construíram um todo coerente 

de regras de funcionamento, inscritas naquele texto que se conhece como First Law, também 

Sérgio colheu deste ou daquele seu contemporâneo as ideias que, uma vez decidida a publicação 

de uma folha educativa, o Boletim Cooperativista que começou a sair em 1951, consubstanciariam 

um Programa de ação cooperativo a desenvolver pelas cooperativas que de Norte a Sul de Portugal 

um dia quis ver fazer frente ao modelo de sociedade que predominava entre nós. 

Há sinais de que Sérgio já acarinhava os ideais cooperativos na década de 20 do século XX, 

mas só viria a escrever sobre o assunto quase 20 anos depois, e quase mais 20 anos demoraria a 

construir o plano do Boletim Cooperativista e a contribuir para a sua implantação entre os 

cooperativistas. Entre os primeiros sinais e a militância com a equipa do Boletim defendeu, 

primeiro, as ideias de Charles Gide e a sua República Cooperativa, a hegemonia do consumidor 

e a educação cooperativa como motor do desenvolvimento cooperativo. Chamar-lhe-ia a Nação 

Cooperativa e defendeu-a por muitos e bons anos. Depois importou as ideias de outro vulto da 

Escola de Nimes criada por Gide, Bernard Lavergne, e as suas Régies Cooperativas, hoje 

conhecidas por Cooperativas de Interesse Público. E, finalmente, o Sector cooperativo de Georges 

Fauquet, o equivalente a uma Nação amputada de parte da sua matriz social e económica, a 

componente das sociedades de capital. Um percurso só possível por quem teve a capacidade de 

reconhecer, não diria os seus erros, mas sim que as suas ideias iniciais se não adequariam já à 

evolução que a sociedade, sobretudo a europeia de meados do século XX, havia tido. Ou que os 

seus ideais iniciais não tiveram no terreno a receção que esperaria que tivessem face à justeza dos 

mesmos. 

Não seria, aliás, a única mudança de fundo no seu pensamento cooperativo. Sérgio não 

reconhecia de início as cooperativas agrícolas, não as considerava cooperativas verdadeiras. 

Cooperativas verdadeiras só as de consumo, e através delas também a cultura, a saúde, a igualdade 

de participação entre homens e mulheres. Terá sido Henrique de Barros, com quem manteve 
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algumas polémicas, mas que era seu amigo, quem lhe fez ver que estava errado. E só um grande 

Homem é capaz de reconhecer a nobreza das ideias dos seus amigos. 

A maior homenagem que se terá feito a Sérgio, foi que a correção desses erros das primeiras 

teorizações seriam consagradas pelos seus discípulos aquando da elaboração da Constituição da 

República Portuguesa de Abril, em 1976. Henrique de Barros era precisamente o Presidente da 

Assembleia Constituinte, a mesma personalidade que viria, já Ministro de Estado do 1º Governo 

Constitucional, a criar o Instituto António Sérgio do Sector Cooperativo, com um programa de 

ação inspirado no programa que Sérgio havia delineado duas décadas antes. Barros que nomearia 

para seu primeiro dirigente Ferreira da Costa, um dos jovens que Sérgio recebia em sua casa e 

com quem discutia o conteúdo do Boletim Cooperativista. 

Sérgio já não assistiu a esta fase da Nova República. Com a morte da esposa, o seu eterno 

apoio, e com a derrota de Humberto Delgado nas eleições de 1958, candidatura que mandatou, 

cairia na sua fase noturna. Já nem ao cooperativismo dedicava a sua atenção, fora-se a emoção. 

Mas ficara a semente. Daí este artigo, e outros serão por outros produzidos sobre a obra. É que 

ele disse a várias pessoas que de tudo o que fez em vida, terá sido a defesa dos ideais cooperativos 

a parte que gostaria de lhe ver sobreviver, e à qual o seu nome certamente ficaria ligado. 

 

Março de 2018 
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NOTA DE LEITURA 
Ensaios sobre Economia Solidária de Paul Singer 

Rui Namorado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Paul Singer é um economista brasileiro de prestígio internacional; professor universitário e 

político, figura de  referência  no campo da economia solidária. Nasceu na Áustria em 1932, 

oriundo de uma família judaica, forçada  pela ocupação nazi a emigrar para o Brasil em 1940, 

onde se fixou em São Paulo. 

Em 1951, concluiu o curso de eletrotécnica na Escola Técnica Getúlio Vargas de São 

Paulo, tendo exercido a profissão entre 1952 e 1956. Filiou-se  no Sindicato dos Metalúrgicos de 

São Paulo, tendo militado no movimento sindical.  Como metalúrgico, foi um dos líderes da 

histórica greve dos 300 mil, que paralisou a indústria paulista por mais de um mês, em 1953. Em 

1954,tornou-se cidadão brasileiro. Em 1959, concluiu o curso de Economia da Universidade de 

São Paulo (USP).  No fim dos anos 50, militou no Partido Socialista Brasileiro (PSB). Foi um 

dos fundadores da Organização Revolucionária Marxista, Política Operária (Polop),radicada  na 

ala esquerda desse partido.  

Em 1960, iniciou funções docentes na Universidade de São Paulo (USP), onde se doutorou 

em Sociologia em 1966. Estudou Demografia, em Princeton (USA), voltando à USP como 

Professor Titular, nas Faculdades de Economia, Administração e Contabilidade. Em 1968, 

apresentou sua tese de livre-docência, Dinâmica populacional e Desenvolvimento. 

Privado dos seus direitos políticos pela ditadura militar imposta pelo golpe de Estado de 

1964, foi aposentado compulsivamente, em 1969. Integrou o grupo  de professores e 

investigadores  expulsos da USP que fundou o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento 

(CEBRAP), importante instituição na área das ciências sociais  que foi uma instância de relevo 
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na resistência à ditadura; e onde trabalhou até 1988. Voltou a ensinar  em 1979 na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).   

Foi um dos fundadores  do Partido dos Trabalhadores (PT).Em 1989, por convite da 

Prefeita de São Paulo, Luiza Erundina, foi Secretário Municipal de Planejamento de São Paulo, 

até 1993. Especialista  e grande impulsionador da economia solidária no Brasil ,  participou na 

criação da Incubadora Tecnológica de Cooperativas Populares da USP em 1998, tendo  sido o 

seu coordenador académico . 

Em 2003, foi nomeado pelo Governo Federal do Presidente Lula da Silva como Secretário 

Nacional de Economia Solidária (SENAES), no Ministério do Trabalho e Emprego. Foi 

reconduzido no mesmo cargo no mandato seguinte, bem como nos mandatos da Presidente Dilma 

Rousseff. Em 11 de maio de 2016, depois de 13 anos à frente da Secretaria Nacional de Economia 

Solidária, foi afastado em simultâneo com a Presidente Dilma, pelo golpe de Estado que levou 

ao poder o anterior Vice-presidente Temer e abriu caminho a uma profunda reversão política e 

social.  

Paul Singer é autor de um vasto conjunto de livros, tendo também colaborado em várias 

revistas culturais, políticas e científicas. As suas inúmeras entrevistas são preciosas ilustrações do 

seu pensamento e fontes de um manancial de informações relevantess. 

 

2.  O que é a economia solidária na perspetiva de Paul Singer? Sem menosprezar as suas 

virtualidades como resposta imediata à desigualdade social e ao sofrimento dos pobres e dos 

explorados, o autor valoriza nela o seu potencial de transformação social. De uma transformação 

social que aponta para um pós-capitalismo que consubstancie os seus valores emancipatórios, 

libertadores, democráticos e solidários.  A realidade brasileira incrusta-se na sua perspetiva, mas 

o que ocorre noutros lugares não é esquecido. 

Para Paul Singer, a economia solidária é um espaço que incorpora as tradições democráticas 

e emancipatórios do cooperativismo, do mutualismo, do solidarismo democrático e do 

associativismo popular. Os protagonistas dos movimentos sociais que a integram são sempre 

submetidos a um olhar crítico, mas fraterno. 

A sua radicalidade anticapitalista está impregnada por uma valorização inequívoca e 

incondicional da democracia, como horizonte irrenunciável de qualquer sociedade humana e 

como matriz fundadora de qualquer modelo pós-capitalista digno de esperança.  
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3. Neste livro conjuga-se uma abordagem teórica e doutrinária da economia solidária, que valoriza 

em pleno a sua profundidade histórica, com a sua ancoragem na realidade brasileira. Desdobra-

se em duas partes, cada uma das quais com oito textos.  

A primeira reflete o modo como o autor concebe teórica e doutrinariamente a economia 

solidária, valorizando-a como combate à exclusão dos explorados e como possível oportunidade 

emancipatória, rumo a um futuro que consubstancie um humanismo pleno. A segunda conduz-

nos, através de experiências da economia solidária no Brasil, em interação com o protagonismo 

político de Paul Singer, como membro do governo federal, tendo como pano de fundo a sua 

proximidade com as organizações envolvidas.  

É claro que na primeira parte não deixa de estar presente a realidade brasileira, como 

atmosfera relevante, enquanto na segunda são claras múltiplas repercussões teóricas e 

doutrinárias. Há uma relativa osmose entre os dois tipos de abordagem, a qual se projeta num 

discurso coloquial que nunca dispensa o rigor. Um discurso sempre enraizado na realidade, mas 

ao qual nunca falta uma ambição futurante. 

Este livro mostra como trabalhadores, excluídos e pobres podem construir uma resistência 

prática às sequelas de uma sociedade injusta. A partir da realidade brasileira manifesta-se uma 

problemática universal, através de um diálogo vivo com experiências congéneres espalhadas pelo 

mundo.  

É certo que, desde meados de 2016, a economia solidária no Brasil está cercada. O golpe 

de estado institucional então ocorrido não derrubou apenas um governo legítimo. Abriu a porta a 

uma regressão social, fruto de um paroxismo neoliberal que cada vez mais se mostra como o 

verdadeiro objetivo estratégico da rotura constitucional. Mas a economia solidária no Brasil está 

socialmente enraizada. Pode resistir a esta adversidade. Pode fazer parte de um dispositivo de 

esperança que seja horizonte e caminho.  

 

4. Para concluir, sublinho as grandes linhas de força que estruturam este livro. É nítido o seu 

enraizamento no marxismo, em simbiose com uma atenção permanente à história do movimento 

operário. Um enraizamento alheio a qualquer dogmatismo e distante de qualquer seguidismo 

acrítico. Paralelamente, é nítido um compromisso com a democracia , sem reservas nem 

subterfúgios.  

O papel da Igreja Católica e de instituições dela dependentes é valorizado, através de uma 

ampla referência a múltiplos casos que o ilustram. Do mesmo modo, é salientado o contributo do 
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PT para a expansão e o enraizamento da economia solidária. Não é esquecida a simbiose e a 

sinergia, abundantemente documentadas, entre a economia solidária e os movimentos sociais. 

Está assim sempre presente ao longo do livro a sua inserção na tradição cooperativa, uma 

sistemática valorização da lógica autogestionária e do ímpeto emancipatório. 

Pode pois dizer-se, em síntese, que estamos perante uma virtuosa sinergia entre saber 

académico, experiência de exercício do poder político e fraterna proximidade quanto aos 

movimentos sociais. 

 

Abril 2018 
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